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1. Introdução, objetivos e justificativa  

   Coloca-se como objetivo estudar as (novas) formas de gestão organizacional e da produção,  seus atores-chaves e suas formas de atuação, as quais se alteram com a internacionalização da propriedade, com a lógica financeira de gestão - a chamada financeirização-, e com a governança corporativas. e as novas formas de atuação e configuração da Engenharia de Produção

   Pretende-se mapear os diversos estudos ligados aos quadros gerenciais relacionados ao processo de internacionalização do capital, a financeirização da produção e a introdução de novas formas organizacionais, bem como  investigar como essas reagem  e atuam diante dessas mudanças organizacionais. Para tanto, o sessão dirigida pretende contribuir com o entendimento do processo de internacionalização dessas indústrias, as (novas) formas de atuação que a acompanham e o relacionamento com as demais organizações e unidades das empresas. Juntamente com o mapeamento dos quadros gerenciais e dos demais agentes representantes e  a difusão de conceitos e práticas organizacionais. 

          Teoricamente, a presente proposta pretende contribuir para a discussão sobre a concepção tradicional de organização e de empresa, que vem passando por mudanças nos últimos anos. De maneira geral, as críticas são dirigidas à inércia que é produzida no espaço das organizações. No quadro conceitual mais comum, a inércia é confrontada com a necessidade de adaptação rápida aos imperativos da “globalização” ou da “concorrência”, ou do “uso adequado do dinheiro do contribuinte ou do cliente” (Dimaggio, 2001; Guex 2003). Desse confronto, surge a necessidade imperiosa de mudança da organização, no sentido de diminuir o seu tamanho e o seu custo (Useem, 1996). 

O essencial do jogo se trava durante a década de 1990. Inicialmente, há uma tentativa de chamar a atenção para a importância crescente das teorias econômicas, justamente por teóricos que, a partir da Teoria das Organizações tradicional (Fligstein e Friedland, 1995), já lidavam com aspectos financeiros. Na segunda metade da década, teóricos da Teoria das Organizações tradicional, confrontados com a rápida difusão da idéia de governança corporativa, tentaram ampliar o seu sentido e manter o seu ponto de vista tradicional. Isso se dá através da postulação de diversos modelos de governança corporativa, correspondendo a diversos arranjos produtivos nacionais observados no “Primeiro Mundo”, e não apenas apologia do modelo norte-americano. (Guillén, 2000; Hollingsworth e Boyer, 1997; Hollingsworth, Schmitter et al., 1994). 

Na base da tentativa de ampliar o sentido original da idéia de governança corporativa está a postulação da necessidade de considerar os interesses dos diversos stakeholders das empresas e comunidades que convivem com as empresas. Tenta-se, dessa maneira, criar uma tensão entre a governança corporativa “original” que só leva em conta os interesses dos acionistas das empresas, os shareholders, e a governança corporativa ampliada, que lembra-nos da existência e da importância dos diversos atores que ajudam a empresa a conseguir bons resultados e que devem ser remunerados por isso e cujos interesses devem ser levados em conta nos seus processos decisórios, os stakeholders. O apelo aos stakeholders é importante em grande parte porque essa figura foi construída e legitimada no processo de difusão dos conceitos de qualidade durante os anos 1980 nos países centrais e um pouco depois no Brasil (Cameron, 1995; Grün, 1999), mas, num clima cultural adverso, a empreitada não tem sucesso. Mais do que isso, no início do século XXI, há um avanço das idéias de governança corporativa norte-americanas no continente europeu, em especial na Alemanha e na França e também no Brasil (Aglietta e Rebérioux, 2004; Grün, R., 2003; Jackson, 2001; Streeck, 2001). 

Entretanto, a vida real está dando um novo alento à Teoria das Organizações tradicional. Os escândalos corporativos do final do século, que começaram com a Enron e se estenderam para diversas latitudes, como a França da Vivendi, puseram publicamente em cheque alguns dos pressupostos da “boa” governança corporativa (Aglietta e Rebérioux, 2004; Blair, 2003a; 2003b; Grün, 2005). A resposta corporativa foi um reforço em atividades que podem ser consideradas prova das boas intenções das empresas e de seus empregados e dirigentes: robustece-se assim o conceito de “responsabilidade social da empresa” (Grün, 2005) e começam a aparecer métricas que procuram medir a intensidade desse esforço, como o Índice de Sustentabilidade Empresarial (ISE) que está sendo negociado atualmente no Brasil (Camba, 2005). E, não por acaso, essa resposta incomoda os ideólogos mais ferrenhos do neoliberalismo, como os editores de The Economist que procuram impugnar o desenvolvimento (Crook, 2005), mas isso não impede que ele avance. 

            O cruzamento da nova tendência, já chamada de “braço” da governança corporativa, com a Teoria das Organizações tradicional começa na concepção analítica do ator que opera nas organizações. O controle mais realista do “moral haphazard” parece estar impondo mudanças de paradigma (Blair, 2005). Ao incorporar essa nova dimensão, a teoria da governança corporativa provavelmente terá de abandonar sua principal premissa ontológica. Não mais o frio ator racional movido pelo individualismo puro da teoria neoclássica, mas um ser pluridimensional, sensível a estímulos altruístas. Aí pavimenta-se o caminho para uma provável volta da Teoria das Organizações tradicional, bem como para um nutrido programa de pesquisas sobre as novas formas organizacionais e suas justificativas.

Da mesma forma, no mercado de idéias sobre organizações, e, mais genericamente, sobre a interpretação do mundo atual, a idéia de financeirização concorre com a de “sociedade em rede”. Em termos brutos, enquanto a idéia de financeirização enfeixa as interpretações pessimistas sobre a evolução das organizações e da sociedade, a idéia de “sociedade em rede” agrega as versões otimistas. Segundo essa última visão, a sociedade atual encaminha-se para uma evolução desejada, que supera as formas burocráticas tradicionais que impunham muitas barreiras à criatividade, à conectividade e, de maneira geral, à busca da felicidade dos indivíduos. Onde os partidários da idéia de financeirização enxergam a sombria precarização do trabalho e as tensões pessoais e sociais que ela provocaria, os adeptos da idéia de “sociedade em rede” vêem o desabrochar da promessa da flexibilidade dos indivíduos em processo de autodesenvolvimento (Boltanski e Chiapello, 1999; Grün, 2003; Powell, 2001). 

Considerando o contexto de mudança organizacional exposto acima e as novidades organizacionais, como a governança corporativa, esta proposta tem como objeto estudar a evolução das formas organizacionais por meio de estudos empíricos que serão realizados  na indústria de eletrodomésticos de linha branca, no setor sulcroalcooleiro e nas empresas privatizadas do setor elétrico do Brasil. Da mesma forma, busca identificar o  papel dos “intermediários”, especialmente das consultorias no que se refere às  mudanças do controle e governança das empresas, bem com a (re)configuração do papel gerencial. Num segundo momento, buscaremos entender as justificativas construídas pelos atores envolvidos nas questões pontuadas nesse projeto, visando dar conta das “novidades” organizacionais.

Este projeto é parte de um programa de pesquisa internacional (2007-2012) intitulado “Les changements de propriété des usines : Pourquoi ? Comment ? Avec quelles conséquences
 ?, Tem como singularidade sua dimensão internacional, ou seja, pela perspectiva dos atores, e  das empresas brasileiras, podemos alcançar comparações com fenômenos paralelos na Europa, especialmente na França. A originalidade da pesquisa deve-se, ainda, por conta da multidisciplinaridade de saberes, já que temos a junção do olhar da  sociologia, da engenharia de produção e da economia.

    Sobre nossa parceria é importante informar que esta iniciou-se durante o I Seminário Internacional “As novas fronteiras das empresas do século XXI”, organizado pelo Núcleo de Sociologia Econômica e das Finanças, em 2007. O evento fez parte de uma agenda de atividades que tem sido desenvolvida pelo NESEFI tendo como fio condutor a sociologia econômica e das finanças. No evento citado, desenhou-se juntamente com o parceiro francês, os primeiros contornos do projeto de comparação internacional que ora submetemos.

Ao final desse sessão dirigida espera-se desenhar empiricamente e analiticamente as (novas) formas de organização, seus atores e seus mecanismos de atuação diante da internacionalização e, se possível, o “novo” conceito de empresa posto pela financeirização em âmbito internacional, de forma a contribuir e ampliar as discussões já levantadas no projeto em andamento na FAPESP, o qual inspira essa proposta da sessão . 

O último tópico traz consigo formulações que são fonte de novas pesquisas, em processo de investigação por parte deste autor, que contemplam os conteúdos gerenciais surgidos a partir das novas configurações nas empresas e as formas de inter-relacionamento entre consultores e gerentes. Especificamente, no campo da engenharia e, mais diretamente, na engenharia de produção, pela sua forte ligação com a difusão e implantação de modelos de gestão (Zilbovicius, 1999), as novas formas de atuação, desenvolvimento das carreiras e conteúdos atribuídos ao engenheiro de produção diante de um horizonte organizacional com crescente uso de Outsourcing - processo no qual os consultores desempenham o papel de gerentes temporários em determinados setores das empresas -, são representativas as funções normalmente desempenhadas pelos engenheiros de produção, como também as oportunidades de inserção no mercado de trabalho, indicadas na pesquisa (IBCO/CATHO, 2003): os engenheiros representam a maior parcela (29,12%) entre os consultores independentes atuantes no mercado brasileiro, bem como a crescente reconfiguração das posições gerenciais atribuídas aos engenheiros de produção, seja no intuito de atender as especificidades das pequenas empresas e arranjos produtivos locais, ou na atuação como “intermediários”, sejam eles consultores, ONGs e agentes do mercado financeiro, no tecido organizacional brasileiro.

Referências bibliográficas 

AGLIETTA, M. e A. REBÉRIOUX. Dérives du capitalisme financier. Paris: Albin Michel. 2004.

BLAIR. Closing the Theory Gap: How the Economic Theory of Property Rights Can Help Bring Stakeholders Back into Theories of the Firm. Journal of Management and Governance, v.9, p.33-39. 2005. 
BOLTANSKI, L. e E. CHIAPELLO. Le Nouvel Espirit du Capitalisme. Paris: Gallimard. 1999.

BOLTANSKI, L. E. C., E. Le Nouvel Espirit du Capitalisme. Paris. 1999.

CAMBA, D. O que é ser socialmente responsável?: Entidades e empresas travam batalha para definir critérios que deixariam ações de fora do Índice de Sustentabilidade em preparação pela bolsa. Valor Econômico. São Paulo 30/03/2005. 
CAMERON, K. Downsizing, Quality and Performance. In: R. E. Cole (Ed.). The death and life of the American total quality movement. New York: Oxford Univesity Press, 1995. Downsizing, Quality and Performance, p.93-114 
DIMAGGIO, P. The twenty-first-century firm : changing economic organization in international perspective. Princeton, N.J.: Princeton University Press. 2001. viii, 275 p.

FLIGSTEIN, N. e R. FRIEDLAND. Theoretical and comparative perspectives on corporate governance. Annual Review of Sociology, p.21-43. 1995. 

GRÜN, R. A Força do Conservadorismo. Estudos Feministas, v.5, n.1, p.233-235. 1997. 
______. Modelos de empresa, modelos de mundo: sobre algumas características culturais da nova ordem econômica e da resistência a ela. Revista Brasileira de Ciências Sociais. 14: 121-140 p. 1999. 
______.Governança Corporativa: atores e ações na construção de uma nova institucionalidade. Revista Brasileira de Ciências Sociais. 2003. 
______. A promessa da "inserção profissional instigante" da sociedade em rede: a imposição de sentido e a sua sociologia. Dados - Revista de Ciências Sociais, v.46, n.1, p.5-37. 2003. 
_____. Convergência das elites e inovações financeiras: a governança corporativa no Brasil. Rev. bras. Ci. Soc., v.20, n.58, p.67-90. 2005.

GUEX , S. La politique des caisses vides  État, finances publiques et mondialisation. Actes de la recherche en sciences sociales, v.146-7, p.51-61. 2003. 

GUILLÉN, M. Corporate Governance and Globalization: Is There Convergence across Countries? Advances in Comparative International Management, v.13, p.175-204. 2000. 
HIRSCH, P., MICHAELS, S and Ray FRIEDMAN. Clean Models vs. Dirty Hands: Why Economics is Different from Sociology. In: S. Z. A. P. Dimaggio (Ed.). Structures of Capital: The Social Organization of the Economy. New York: Cambridge University Press, 1990. Clean Models vs. Dirty Hands: Why Economics is Different from Sociology, p.39-56.

HOLLINGSWORTH, J. R. e R. BOYER. Contemporary capitalism : the embeddedness of institutions. Cambridge ; New York: Cambridge University Press. 1997. xvi, 493 p. (Cambridge studies in comparative politics).

HOLLINGSWORTH, J. R., P. C. SCHMITTER, et al. Governing capitalist economies : performance and control of economic sectors. New York: Oxford University Press. 1994. 316 p. 
JACKSON, H. An emerging market for corporate control? The Mannesmann takeover and German Corporate Governance. Max Planck Institute for the development of Societies. Köln. 09/2001. (Discussion Paper).

JENSEN, M. C. Takeovers: their causes and consequences. Journal of Economic Perspectives, n.3, p.21-48. 1988. 
______. The modern industrial revolution, exit, and the failure of internal control systems. Journal of Finance, v.48, p.831- 880. 1993. 
PERROW, C. Economic Theories of Organization. In: S. Z. A. P. Dimaggio (Ed.). Structures of Capital: The Social Organization of the Economy. New York: Cambridge University Press, 1990. Economic Theories of Organization, p.121-152 
USEEM, M. Investor capitalism: how money managers are changing the face of corporate America. New York: Basic Books. 1996. viii, 332 p. 

VILLETTE, M., GRÜN, R., DONADONE, J. C., BATALHA, M. O.  (2008). Les changements de propriété des usines: Pourquoi? Comment? Avec quelles conséquences? (Etudes de cas au Brésil, dans la filière sucre/éthanol, le secteur de l’électroménager, et le secteur de la distribution d’électricité) (projeto de pesquisa não publicado).
ZILBOVICIUS, M.. Modelos de produção, produção de Modelos: gênese, lógica e difusão do modelo japonês. São Paulo: FAPESP: Annablume, 1999.
� Programa de pesquisa internacional (2007-2012) “Les changements de propriété des usines : Pourquoi ? Comment ? Avec quelles conséquences ? (Etudes de cas au Brésil, dans la filière sucre/éthanol, le secteur de l’électroménager, et le secteur de la distribution d’électricité - avec un projet  d’extension de l’enquête  à l’Europe de l’ouest, à l’Europe Orientale , et au Sud Est Asiatique). Ele é dirigido na França por Michel Villette e no Brasil por Julio Donadone e Roberto Grün (Villette et alii: 2008).





